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RELATÓRIO
EXMA. SRA.JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMORELATORA CONVOCADA:

O INSS opôs embargos de declaração contra acórdão por meio do qual foi dado parcial provimento à apelação por ele interposta, para alterar a fixação dos juros de mora aplicáveis às parcelas de benefício vencidas pelo reconhecimento judicial da aposentadoria especial do autor.

Em suas razões, alega que este órgão colegiado, ao fixar o índice de 0,5% a título de juros remuneratórios após a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, não levou em consideração a Lei 12.703/12, que alterou o art. 12 da Lei 8.177/91 e vinculou os juros da caderneta de poupança à SELIC, o que possibilitou a prática da alíquota em patamar inferior a 0,5% quando a taxa SELIC estiver abaixo de 8,5%.

O autor não apresentou contrarrazões.
É o relatório.

Nº Lote: 2021014497 - 1_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0015874-83.2012.4.01.3801/MG
<<CERT>>

Nº Lote: <<LOTE>> - 1_0 - <<PROCESSO>>

[image: image1.jpg]